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Aviso de contumácia n.º 3977/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9933/96.6TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nuno de Alcântara Marta, filho de
Nuno Marta da Conceição e de Maria Salomé Alcântara Marta, natu-
ral de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 7 de Ou-
tubro de 1963, solteiro, titular do contribuinte n.º 146780949, com
domicílio na Rua da Rainha D. Leonor, 49, 2765-000 São João do
Estoril, por se encontrar acusado da prática do crime de burla qualifi-
cada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, por despa-
cho de 19 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3978/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 6131/02.5TACSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Eduardo Cardos Filho, filho de
Eduardo Cardoso e de Nair Cavalcanti de Albuquerque Cardoso, na-
tural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 13 de Setem-
bro de 1945, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 13711021,
com domicílio na Avenida das Comunidades Europeias, 52, torre 4,
2-A, Cascais, por se encontrar acusado da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado
em 25 de Novembro de 2001, por despacho de 7 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3979/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 310/03.5PFOER, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Asan Constantin, natural da Roménia,
de nacionalidade romena, nascido em 18 de Agosto de 1982, soltei-
ro, titular do passaporte n.º 06631825, com domicílio na Pensão
Nova Provinciana, Rua do Benformoso, 46, 1.º, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, praticado
em 3 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 25
de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3980/2005 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 810/99.0GACSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Fernando Jorge Pinhel Aires dos
Reis, filho de Pedro Aires dos Reis e de Floripes Augusta Pinhel dos
Reis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Março de 1964,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11567965, com domicí-
lio na Rua dos Casalinhos, lote M/f, rés-do-chão esquerdo, Apela-
ção, Loures, por se encontrar acusado da prática do crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal,
praticado em 20 de Agosto de 1999, e de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em
20 de Agosto de 1999, por despacho de 6 de Janeiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 3981/2005 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 101/99.6GBCSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Francisco Luís Moita Rosa Men-
des, filho de José Jerónimo Lopes Rosa Mendes e de Trindade de
Jesus Moita, nascido em 27 de Fevereiro de 1966, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 7665385, com domicílio no Bairro dos
Contrabandistas, Rua dos Contrabandistas, 1, Lisboa, 1350-085 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática do crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea a), e) e n.º 2 do Código Penal, praticado em 23 de Abril de
1999, por despacho de 5 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 3982/2005 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 456/00.1GACSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Marta Cristina de Almeida Trinda-
de, filha de José Leonídio Cardoso Duarte e de Maria de Lurdes de
Almeida Trindade, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 23 de Agosto de 1975, soltei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 11063729, com domicílio na
Avenida de D. Sebastião, 4, rés-do-chão direito, Santo António dos
Cavaleiros, 2670-000 Santo António dos Cavaleiros, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a) e 30.º, n.º 2 e
79.º do Código Penal, praticado em 12 de Abril de 2000, e de um
crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 12 de Abril de 2000, foi a mesma de-
clarada contumaz, em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda o arresto de todas as contas bancá-
rias de que a arguida seja titular em instituições bancárias nacionais,
nos termos do artigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal.

5 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3983/2005 — AP. — O juiz de di-
reito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de
Comarca de Cascais, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1835/97.5TACSC, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Siona Bole Miflor, filho de Siona Bole Miflor Alves e de
Msimba Maria Luísa, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 20 de Setembro de 1971, casado (em regime desconhe-
cido), autorização de residência n.º 303256, com domicílio na Rua
de D. Amélia, 27, rés-do-chão direito, Belas, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, da redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 3 de Maio de 1997, por despacho
de 14 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Teresa Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3984/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 689/01.3PCCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Sanjai Mohanlal Chandarana, filho
de Mohanlal Dayalji e de Sushila Mohanlal, natural de Índia, de
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nacionalidade indiana, nascido em 8 de Janeiro de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16076148, com domicílio na Rua
de Florinda Leal, 18, 1.º, 2765-000 São João do Estoril, por se
encontrar acusado da prática de dois crimes de abuso de confiança,
previstos e punidos pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, prati-
cado em 9 de Junho de 2001, e de dois crimes de burla informática
e nas comunicações, previstos e punidos pelo artigo 221.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 13 de Junho de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 20 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda a passagem de mandados de deten-
ção para efeitos de prestação de termo de identidade e residência,
nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3985/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 528/04.3TBCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Sérgio Manuel Pinto Cardoso, filho
de Humberto José Teixeira Cardoso e de Maria do Carmo Pinto,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 21 de Junho de 1977, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11248145, com domicílio na Estrada da Perdigueira,
lote 137, vivenda Cardoso, Camarões, Almargem do Bispo, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 26
de Dezembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda a passagem de mandados de detenção para efeitos de presta-
ção de termo de identidade e residência, nos termos dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3986/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 116/99.4FELSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Tiago Alexandre Correia Rebelo
Santos, filho de Herculano Rebelo dos Santos e de Ana Maria Cor-
reia Salgueiro Rebelo dos Santos, natural de Oeiras e São Julião da
Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Se-
tembro de 1977, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11327904
e com o número de identificação fiscal 215446930, com domicílio
na Quinta de São Miguel Encosta, Rua de São Gabriel, lote F, 2775-
000 Parede, por se encontrar acusado da prática de um crime de
prática ilícita de jogo e presença em local de jogo ilícito, previsto e
punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, praticado
em 26 de Junho de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda a passagem de mandados de detenção para efeitos de presta-
ção de termo de identidade e residência, nos termos dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

4 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3987/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tri-
bunal singular) n.º 5418/04.7TBCSC, separados por força do dispos-
to nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código
de Processo Penal, do processo comum (tribunal singular) n.º 442/
99.2GEOER do 4.º Juízo Criminal de Cascais, onde foi declarado
contumaz desde o arguido Adelino Fernandes Serrano, filho de José
da Piedade Fernandes e de Maria Luísa Serrano Brota, natural de Ponte
de Sôr, Ponte de Sôr, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de
Janeiro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 12480551 e com
o número de identificação fiscal 223681580, titular da licença de
condução n.º E-235578, com domicílio no Apartado 127, Agualva
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Junho de 1999, por despacho de 26 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

1 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

2.A VARA DE COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DE FAMÍLIA E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 3988/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara de Competência Mista do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1774/01.7TALRS, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Salvador Palhinhas
dos Santos, filho de Francisco Gambôa dos Santos e de Maria Cecília
Palhinhas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Setembro
de 1959, casado, com domicílio na Rua da Liberdade, 12, 2670 A-
das-Lebres, por se encontrar acusado da prática do crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do
artigo 335.º do Código Penal, a declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguinte efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos ao artigo 320.º do Código
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas a saber: certidões de registo em quais-
quer conservatórias, certidões ou quaisquer outros documentos em
Repartição de Finanças, certificado do registo criminal, passaporte
e sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação, passe social
e licença de caça e de pescas.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cerdeira. —
A Oficial de Justiça, Eulália Arzileiro.

Aviso de contumácia n.º 3989/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara de Competência Mista
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 293/01.6SXLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Felisberto Ramos Moreira,
filho de Diniz Moreira e de Domingas Ramos, de nacionalidade cabo-
verdiana, nascido a 10 de Julho de 1972, solteiro, com último domi-
cílio conhecido no Bairro da Serafina, Rua do Cotovelo, 260, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de homicídio
simples, previsto e punido pelo artigo 131.º do Código Penal, prati-
cado em 25 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida
Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Silvares Lopes.


